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EXMO. SR. PRESIDENTE                                                                                     PL 291/2025 

 

 

 

A autoria da presente Proposição é do Vereador 

Roberto Machado de Freitas. 

 

Trata-se de PL que dispõe sobre medidas de 

combate à discriminação contra pessoas com autismo no Município de Sorocaba e 

estabelece canal de denúncias para casos de maus-tratos ou descumprimento de direitos. 

 

Este Projeto de Lei encontra respaldo em nosso 

Direito Positivo, neste diapasão passa-se a expor:  

 

O Autismo é considerado um Transtorno Mental 

e de Comportamento (Classificação Internacional de Doenças (CID 10) estão os 

“Transtornos Mentais e Comportamentais”, com códigos que vão de F00 a F99. Transtornos 

Globais do Desenvolvimento (F84). Porém, algumas pessoas com autismo podem ter 

também, associada ao quadro, uma Deficiência Intelectual (inteligência mais baixa que a 

normal, que varia de leve à profunda) ou outras doenças associadas (epilepsia, alterações 

físicas etc.). Cada um desses problemas de saúde é um novo diagnóstico e novo código do 

CID-10 (por exemplo, Deficiência Intelectual Leve é F70). Assim, não são todas as pessoas 

com autismo que têm Deficiência Intelectual, algumas, inclusive, apresentam inteligência 

acima do normal.  

 

De qualquer modo, tanto aqueles que têm autismo 

e possuem inteligência normal ou acima do normal, como os com inteligência abaixo do 

normal, todos são considerados pela ONU (Organização das Nações Unidas) como 

pessoas com deficiência  (Mensagem do Secretário Geral da ONU, Ban Ki-moon para o 
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Dia Mundial da Consciência Sobre o Autismo, em 02 de abril de 2010), por terem 

impedimentos de longo prazo que podem prejudicar ou impedir sua participação plena e 

efetiva na sociedade, em igualdade de condições com as demais pessoas (Artigo 1º da 

Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, 2007). 

 

Salientamos que o Brasil assinou, em 30 de 

março de 2007, em Nova York, a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com 

Deficiência, bem como seu protocolo facultativo. A referida Convenção é um dos grandes 

instrumentos de direitos humanos do sistema ONU e representa considerável avanço na luta 

pela promoção dos direitos das pessoas com deficiência. 

 

A Convenção citada foi incorporada ao 

ordenamento jurídico brasileiro com equivalência a emenda constitucional, através do 

decreto legislativo nº 186/2008, em consonância com o dispositivo do § 3º, do Art. 5º, da 

Constituição da República Federativa do Brasil. 

 

Frisamos que a Convenção sobre Direitos das 

Pessoas com Deficiência tem status Constitucional.  

 

Dispõe a Convenção Internacional: 

  

ARTIGO 1 - PROPÓSITO. 

 

O propósito da presente Convenção é o de promover, proteger e 

assegurar o desfrute pleno e equitativo de todos os direitos humanos 

e liberdades fundamentais por parte de todas as pessoas com 

deficiência e promover o respeito pela sua inerente dignidade. 
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Pessoas com deficiência são aquelas que têm impedimentos de 

natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os quais, em 

interação com diversas barreiras, podem obstruir sua participação 

plena e efetiva na sociedade com as demais pessoas.  (g.n.) 

ARTIGO 4 - OBRIGAÇÕES GERAIS. 

1. Os Estados Partes se comprometem a assegurar e 

promover a plena realização de todos os direitos humanos e 

liberdades fundamentais por todas as pessoas com deficiência, 

sem qualquer tipo de discriminação por causa de sua deficiência. 

Para tanto, os Estados Partes se comprometem a: 

a. Adotar todas as medidas legislativas, administrativas e de 

qualquer outra natureza, necessárias para a realização dos 

direitos reconhecidos na presente Convenção; (g.n.) 

b. Adotar todas as medidas necessárias, inclusive legislativas, 

para modificar ou revogar leis, regulamentos, costumes e práticas 

vigentes, que constituírem discriminação contra pessoas com 

deficiência; (g. n.) 

c. Levar em conta, em todos os programas e políticas, a proteção 

e a promoção dos direitos humanos das pessoas com deficiência; 

d. Abster-se de participar em qualquer ato ou prática 

incompatível com a presente Convenção e assegurar que as 

autoridades públicas e instituições atuem em conformidade com a 

presente Convenção; 

e. Tomar todas as medidas apropriadas para eliminar a 

discriminação baseada em deficiência, por parte de qualquer 

pessoa, organização ou empresa privada; (g. n.) 
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ARTIGO 8 - CONSCIENTIZAÇÃO. 

1. Os Estados Partes se comprometem a adotar medidas 

imediatas, efetivas e apropriadas para: (g.n.) 

a. Conscientizar toda a sociedade, inclusive as famílias, 

sobre as condições das pessoas com deficiência e fomentar o 

respeito pelos direitos e pela dignidade das pessoas com 

deficiência; (g.n.) 

b. Combater estereótipos, preconceitos e práticas nocivas em 

relação a pessoas com deficiência, inclusive os baseados em sexo 

e idade, em todas as áreas da vida; e 

c. Promover a consciência sobre as capacidades e 

contribuições das pessoas com deficiência. 

2. As medidas para esse fim incluem: 

a. Dar início e continuação a efetivas campanhas públicas de 

conscientização, destinadas a: 

I. Cultivar a receptividade em relação aos direitos das 

pessoas com deficiência; 

II. Fomentar uma percepção positiva e maior consciência 

social em relação às pessoas com deficiência; e 

III.  Promover o reconhecimento dos méritos, habilidades e 

capacidades das pessoas com deficiência e de sua contribuição 

ao local de trabalho e ao mercado laboral; 

b. Fomentar em todos os níveis do sistema educacional, 

incluindo neles todas as crianças desde tenra idade, uma atitude 

de respeito para com os direitos das pessoas com deficiência; 
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c. Incentivar todos os órgãos da mídia a retratar as pessoas 

com deficiência de maneira compatível com o propósito da 

presente Convenção; e 

d. Promover programas de conscientização a respeito das 

pessoas com deficiência e de seus direitos. 

a. Proibir a discriminação contra pessoas com deficiência 

na provisão de seguro de saúde e seguro de vida, caso tais 

seguros sejam permitidos pela legislação nacional, os quais 

deverão ser providos de maneira razoável e justa; e (g. n.) 

b. Prevenir a recusa discriminatória de serviços de saúde, de 

atenção à saúde ou de alimentos sólidos e líquidos por motivo de 

deficiência. 

a. Apoiem a participação e a inclusão na comunidade e em 

todos os aspectos da sociedade, sejam oferecidos 

voluntariamente e estejam disponíveis às pessoas com 

deficiência o mais próximo possível de suas comunidades, 

inclusive na zona rural. 

Sublinha-se, este PL encontra fundamento em 

Lei de abrangência Nacional, a qual institui a Política Nacional de Proteção dos Direitos 

da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista, in verbis:  

LEI Nº 12.764, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2012. 

Institui a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com 

Transtorno do Espectro Autista; e altera o § 3º do art. 98 da Lei nº 

8.112, de 11 de dezembro de 1990.  
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Art. 4º A pessoa com transtorno do espectro autista não será 

submetida a tratamento desumano ou degradante, não será privada 

de sua liberdade ou do convívio familiar nem sofrerá discriminação 

por motivo de deficiência.    

Face a todo o exposto verifica-se que este Projeto 

de Lei encontra guarida na Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, bem 

como, na Lei Federal nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012, sendo que, sob o aspecto 

jurídico, nada a opor, observa-se que:  

Esta Proposição não guarda identidade com a 

Ementa da Lei Municipal em vigência de nº 10.245, de 4 de setembro de 2012, pois, dispõe 

sobre a política municipal de atendimento a pessoa com transtornos do espectro autista. 

É o parecer.  

 

Sorocaba, 09 de abril de 2.025. 

 

MARCOS MACIEL PEREIRA 

Procurador Legislativo    
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